
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ/RO    

Ao Juízo da Vara Federal da Subseção Judiciária de Vilhena/RO,

Ref.: Procedimento Administrativo n. 1.31.003.000127/2022-91

O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelos procuradores da República

signatários, no uso de suas atribuições constitucionais (artigos 129 e 231 da Constituição

Federal) e legais (art. 5, inc. III, alínea “e” e art. 6º, inc. VII, alínea “c” da Lei Complementar

nº 75/93;  art.  1º da Lei  7.347/85),  com base nos elementos informativos que instruem o

Procedimento Administrativo 1.31.003.000127/2022-91, vem à presença de Vossa Excelência

propor

AÇÃO CIVIL PÚBLICA, com pedido de tutela de urgência,

em face da:

FUNDAÇÃO  NACIONAL DO  ÍNDIO  –  FUNAI,  fundação  de  direito

público  vinculada  ao  Ministério  da  Justiça,  com sede  administrativa  no  Edifício  Parque

Cidade Corporate, Setor Comercial Sul, Quadra 9, Torre B, CEP: 70308-200, Brasília-DF.

I – Objeto:

A presente ação civil pública tem por objeto a condenação da Requerida à

obrigação  de  fazer,  consistente  na  finalização  dos  atos  de  sepultamento  do  cadáver  de

“Tanaru”, também conhecido como “Índio do Buraco”, no local onde viveu e morreu.
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Defende-se que o sepultamento deve ocorrer de acordo com as tradições dos

indígenas daquela região e dos indígenas que diretamente tinham relação com o “índio do

buraco”, o que encerra direito fundamental à dignidade e à memória do indígena morto, bem

como de seu povo, dos povos indígenas de Rondônia e do Brasil e também dos próprios

servidores da Funai que o salvaram do extermínio e atuaram por décadas na sua proteção,

direitos  esses  aviltados  pela  manutenção  de  seus  restos  mortais  em depósito  da  Polícia

Federal de Vilhena e pela demora excessiva e desnecessária para a realização do funeral.

II – Fatos:

II. 1 - O “Índio do Buraco” ou “Índio Tanaru”. Histórico de violação de

direitos:

O Estado de Rondônia passou por um forte processo de colonização a partir

de meados dos anos 70 do século passado, em decorrência de política desenvolvimentista dos

governos militares, cuja propaganda oficial anunciava “terras sem homens para homens sem

terra”. 

Apenas  em  1980,  mais  de  70  mil  pessoas  migraram  para  a  área  cuja

população não passava das  110 mil  pessoas  no censo mais recente,  em 1970. Em 1984,

quando  o  asfalto  da  BR  364  foi  assentado,  a  atração  tornou-se  ainda  mais  intensa,

principalmente para a região sul do Estado, propagandeada pelo governo como região de

terras muito férteis, fato verídico. Em apenas uma década mais de 1 milhão de migrantes

atenderam ao chamado governamental e mudarem-se para as novas terras.

Ocorre  que  nem  toda  propaganda  do  governo  da  época  era  verdadeira.

Rondônia não era terra sem homens. Havia civilizações milenares sobre aquele território e o

governo sabia disso, mas fez pouco caso. Prosseguiu irresponsavelmente com a política de

entrega de títulos de propriedade de áreas habitadas por indígenas, dentre eles o povo do

“índio do buraco”. 

As normas determinavam que,  caso houvesse a presença de indígenas nas

terras, elas seriam demarcadas e o seu proprietário perderia os lotes. Naquele tempo, situação
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que perdurou até pelo menos meados dos anos 90 do século passado, com o Estado quase

totalmente ausente, a região tornou-se extremamente violenta, sendo comum a presença de

pistoleiros e matadores profissionais que garantiam a posse das terras na região, inclusive

fazendo com que elas “deixassem de ter indígenas” se assim fosse preciso. Tais fatos estão

amplamente documentados, especialmente no caso do Massacre de Corumbiara1 e no caso do

“índio do buraco” do Tanaru, dos Akuntsu e dos Kanoe do Omerê2, na mesma região. 

O  “Índio  do  Buraco”  ou  “Índio  Tanaru”  foi  identificado  pela  Fundação

Nacional do Índio - FUNAI em junho de 1996. Estima-se que era o único sobrevivente de

etnia desconhecida em condição de isolamento. No cenário de violência e graves violações

de direitos descrito,  todo seu povo, todos os seus parentes,  toda sua família foi morta  e

desapareceu  em  decorrência  de  genocídio,  nunca  apurado,  cujos  traumas  foram,

possivelmente,  as causas das recusas peremptórias e permanentes de contato ou qualquer

outro auxílio direto de qualquer pessoa nos quase trinta anos que viveu em isolamento na sua

terra. 

O “índio do buraco” foi, em vida, vítima das mais graves violações de direitos

por que um ser humano pode passar e não pode ser tolerável que agora, morto, continue a ser

vítima de desrespeito de um dos mais fundamentais direitos de qualquer ser humano, que é o

respeito ao seu cadáver e à sua memória. 

Desde  a  sua  identificação,  a  FUNAI,  por  meio  da  Frente  de  Proteção

Etnoambiental  Guaporé,  desenvolveu  atividades  de  proteção  de  seu  território  e  sua

sobrevivência. Além disso, realizou levantamentos iniciais de dados etnográficos, de cultura

material e da forma de ocupação do território, sempre em atividades de monitoramento.

A característica  que  possui  maior  destaque  entre  seus  hábitos  é  o  buraco

escavado por ele em todas as suas habitações identificadas. Até o momento não se tem uma

clara  conclusão  sobre  as  razões  que  o  levaram a  elaborar  os  buracos,  mas  os  vestígios

1Corumbiara. Caso Enterrado. Peres, João. Editora Elefante, 304 páginas.

2Corumbiara, Documentário. Vincent Carelli. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?
v=ONNKDTfVqcc O Último da Tribo. Reel, Monte. Companhia das Letras. 270 páginas
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indicam que pode haver um sentido cosmológico, espiritual. 

A terra  que  ele  habitava,  Terra  Indígena  Tanuru,  conta  com uma área  de

8.070ha e encontra-se sob interdição de Restrição de Uso e Ingresso, através da Portaria nº

1040, de 27/10/2015 por um prazo de dez anos. Abrange a área de floresta de cinco fazendas,

cercadas  por  desmatamentos  para  atividades  de  criação  de  gado  e  lavoura  mecanizada,

predominantemente em Corumbira/RO.

A interdição deste território ocorreu em 1998, e em 2006 (Portaria 1.371 -

30/10/2006) foi publicada a primeira Restrição de Uso. Essa restrição foi renovada em 2009

(Portaria 1.283 de 27/10/2009), 2012 (Portaria 1.392 de 01/11/2012) e 2015, prorrogando a

portaria por mais dez anos.

II. 2 - O óbito do “índio do buraco”:

O fato que gerou a  violação de direito  ora em tela,  foi  comunicado pelo

encaminhamento do Ofício nº 1265/2022/PRES/FUNAI, em que se relata, em síntese que, no

dia 23/08/2022, uma equipe da Coordenação da Frente de Proteção Etnoambiental Guaporé

(CFPE-GPE), durante atividade de rotina no interior da Terra Indígena Tanaru, ao monitorar

o local de habitação, constatou que o indígena falecera. 

Os autos originaram-se, portanto, a partir de encaminhamento do Ofício nº

1265/2022/PRES/FUNAI, em que se relata, em síntese que, no dia 23/08/2022, uma equipe

da  Coordenação  da  Frente  de  Proteção  Etnoambiental  Guaporé  (CFPE-GPE),  durante

atividade de rotina no interior da Terra Indígena Tanaru (Doc. 013). 

No ofício supracitado, a coordenação da FUNAI descreveu que não foram

observados vestígios  da presença de outras pessoas ou de que tenha havido atos de

violência contra o indígena. Por fim, a FUNAI solicitou que o Ministério Público Federal se

fizesse  presente  nas  diligências  in  loco,  com a  Polícia  Federal  e  a  Secretaria  de  Saúde

Indígena do Ministério da Saúde.

3 Numeração e identificação dos autos do Procedimento Administrativo no Ministério Público Federal.
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Através do  Despacho  nº  496/2022,  foi  designado  servidor  do  MPF  para

acompanhar  in  loco as  diligências  realizadas  no  dia  26/08/2022.  Após  a  realização  das

supramencionadas  diligências,  foi  encaminhado  a  esta  Procuradoria  o  RELATÓRIO  DE

MONITORAMENTO, REFERÊNCIA 53, documento lavrado pela Coordenação Geral de

Índios Isolados de Recém Contato (GIICC) em conjunto com a Coordenação da Frente de

Proteção Etnoambiental Guaporé (CFPE-GPE) (Doc. 32).

Primeiramente, o documento traz informação quanto às atividades na T.I, que

ocorreram entre os dias 22 de agosto a 03 de setembro e contaram com uma equipe de 09

(nove) servidores da FUNAI e 02 (dois) indígenas voluntários (Doc. 32, P. 02). O relatório

expõe de forma pormenorizada todos as etapas percorridas pelos agentes, desde o encontro

do corpo, até as últimas diligências realizadas no local.

Em  síntese,  no  dia  23/08/2022,  uma  equipe  de  servidores  da  FUNAI

deslocou-se da base do acampamento de apoio para o limite Oeste da T.I, nas proximidades

do roçado em que habitava o indígena,  e,  ao chegarem na área,  a equipe não conseguiu

visualizar vestígios recentes de movimentação. 

A mesma equipe havia deixado, naquele local, uma máquina fotográfica na

última atividade,  no  dia  23/04/2022,  que  registrou  imagens  até  o  dia  22/07/2022.  Neste

período foi possível capturar quatro imagens do índio, nos dias 02/06/2022 e 04/06/2022

(Doc. 32, p. 08/09). Posteriormente, a equipe se deslocou até ao igarapé, e ali localizaram

uma trilha marcada, também sem vestígios recentes, por pelo menos trinta dias (Doc. 32, p.

04).

A trilha conduziu a equipe até uma pequena área desmatada no ano anterior e

com formação de capoeira. No centro dessa área havia um plantio de mamão e, próximo,

havia uma palhoça. Após observar a distância e notar que não havia movimento e nenhum

sinal de fogo, a equipe se aproximou, momento em que notaram que a palhoça estava com a

porta aberta. Ao observarem seu interior, a equipe encontrou o corpo do índio dentro da sua

rede de dormir, já em estado de putrefação (Doc. 32, P. 04). Estava com o “chapéu” na sua

cabeça  e  plumagens  de  penas  de  arara  na  nuca,  fatos  que  indicam  consciência  e
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preparativos para a morte ou pós-morte. Todos os seus pertences permaneciam nos seus

devidos lugares, com seu arco e flechas escorados ao lado da rede.

Os  servidores  da  Funai  não  observaram  nenhum vestígio  da  presença  de

pessoas no local e tampouco na mata percorrida até ali.  Também  não havia vestígios de

violência  ou  luta.  Tudo  indica  que  o  índio  houvesse  passado  mal  ou  se  machucado

acidentalmente e deitou-se ali para morrer. 

Na palhoça  havia  uma grande  quantidade  de  milho  armazenado  e  muitos

frutos de mamão em sua roça. Os fatos indicaram que a morte ocorreu há 30 ou 40 dias. Após

este encontro,  os próximos passos da equipe centraram-se em comunicar oficialmente os

órgãos competentes na busca da identificação da morte.

No dia  26/08/2022,  uma equipe  composta  por  06  (seis)  peritos  do  INC -

Instituto Nacional de Criminalística, 06 (seis) agentes da Polícia Federal, 02 (dois) servidores

da FUNAI, juntamente ao Técnico do MPF, estiveram na área, e procederam, com a perícia

do local, ao recolhimento de objetos e à retirada do corpo para análises toxicológicas, forense

e antropológica em Brasília/DF (Doc. 32, P. 17). 

Diversos materiais de uso do indígena foram encontrados na palhoça, como

machados, arcos, flechas, dentre outros; objetos que foram recolhidos pela equipe da CFPE-

GPE, e momentaneamente armazenados na Base Omerê, para que não ficassem expostos e

sujeitos  a  serem  destruídos  por  algum  imprevisto  (Doc.  32,  P.  17).  Todos  os  materiais

encontrados foram qualificados e detalhados pela equipe (Docs. 23, 24, 25, 26, e 27). 

No dia 1º/09/2022, retornou ao local equipe composta de 03 (três) servidores

da FUNAI, com o fito de recolher alguns objetos (pedras de amolar, arco que estava na mata

e duas panelas de alumínio) que ficaram na palhoça, em razão do horário avançado na última

diligência (Doc. 28). 

Neste retorno, foram encontradas algumas ferramentas de metal, duas lâminas

de facão quebradas, uma lâmina de faca (sem cabo), um facão bem gasto, uma foice cortada.
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Já as panelas de alumínio não foram encontradas, enquanto as ferramentas cortantes foram

identificadas  como  um  dos  poucos  materiais  deixados  pelos  servidores  da  CFPE-GPE,

aceitos pelo indígena durante os monitoramentos (Docs. 28, 29 e 30). 

A última diligência realizada no local ocorreu em 03/09/2022, por equipe da

FUNAI, que se deslocou à palhoça, a fim de buscar e identificar quais foram as últimas

atividades desenvolvidas nos meses que antecederam a morte do indígena (Doc. 30). 

Os  agentes  da  FUNAI  relataram  que  foi  possível  perceber  as  seguintes

atividades: a) derrubada de 03 (três) árvores para coletar gongos; b) 05 (cinco) árvores com

vestígios de coleta de de mel; c) 07 (sete) buracos para armadilhas; d) 02 (dois) locais com

vestígios  de coleta  de castanhas;  e) 01 (um) local  com vestígios de coleta  de resina em

madeira de caucho. 

Por  derradeiro,  informou-se,  no  relatório,  que  durante  todos  os  percursos

realizados pelas equipes no interior e nos limites da T.I Tanaru, não foi observado nenhum

indício que indicasse a presença de pessoas externas, outrossim, explana-se que os indígenas,

aguardam o retorno do corpo,  para realizarem um sepultamento conforme seus costumes

tradicionais (Doc. 32, p. 35). 

Após  estas  primeiras  providências,  realizadas  junto  dos  demais  órgãos

competentes, no Despacho nº 510/2022, (Doc. 09), o MPF  determinou-se a expedição de

ofício à Superintendência Regional do IPHAN no Estado de Rondônia (Ofício nº 666/2022),

requisitando que fosse (Doc. 12) realizada vistoria na Terra Indígena Tanaru, com apoio

da Frente  de  Proteção  Etnoambiental  Guaporé  da  FUNAI,  nos  locais  habitados  pelo

chamado ''Índio do Buraco'', com a coleta, catalogação e acondicionamento de objetos

direcionados  ao  reconhecimento  do  valor  histórico,  indicando-se  a  necessidade,  em

relatório conclusivo, de adoção de medidas para a respectiva proteção.  

Após  estas  primeiras  providências,  realizadas  junto  dos  demais  órgãos

competentes, no Despacho nº 510/2022, (Doc. 09), determinou-se a expedição de ofício à

Superintendência  Regional  do  IPHAN  no  Estado  de  Rondônia  (Ofício  nº  666/2022),
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requisitando que fosse (Doc. 12) realizada vistoria na Terra Indígena Tanaru, com apoio da

Frente de Proteção Etnoambiental Guaporé da FUNAI, nos locais habitados pelo chamado

''Índio do Buraco'', com a coleta, catalogação e acondicionamento de objetos direcionados ao

reconhecimento do valor histórico, indicando-se a necessidade, em relatório conclusivo, de

adoção de medidas para a respectiva proteção. 

O prazo final para cumprimento da recomendação era a data de 21/10/2022,

entretanto, até a presente data (25/10/2022), não sobreveio resposta. 

Requisitou-se,  também  à  Funai,  por  meio  do  Ofício  nº

784/2022/PRM/JP/2ºOficio (doc. 49), informações a respeito da suspensão do sepultamento

de Tanaru, que deveria ter ocorrido na última semana, entre os dias 7 e 14 de outubro de

2022. Porém, não sobreveio resposta4. 

Em seguida, foi expedido ofício à Polícia Federal para que indicasse se todas

as amostras necessárias para a  confecção do laudo foram realizadas.  Em sua resposta,  a

autoridade  policial,  Dr.  Márcio  Lopes,  respaldada  em  Informação  do  Núcleo  Técnico-

Científico  da  Polícia  Federal,  indicou  que  não  necessita  mais  dos  restos  mortais  de

Tanaru, pois todas as amostras foram retiradas, como se observa do Ofício n. 57/2022:

4 Em notícia  veiculada pela mídia,  a  Funai  indicou,  em nota,  que “…  aguarda os  laudos  para  definir  os
melhores  procedimentos  quanto  ao  sepultamento  do  indígena  Tanaru".  Disponível  em:
<https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2022/10/presidente-da-funai-barra-enterro-de-indio-do-buraco-
mesmo-com-conclusao-de-exames-por-pf.shtml>. Acesso em 24.10.2022, às 15h57min (horário de Rondônia).
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Por fim, sobreveio ofício da Frente de Proteção Etnoambiental do Guaporé a

respeito  de  informações  que  lhe  foram  solicitadas  quanto  ao  sepultamento  de  Tanaru,

especialmente  as  providências  que  foram  adotadas  pela  Frente  de  Proteção  quanto  ao

sepultamento,  especificamente  se  foi  providenciada  a  cova  ou  preparado  outro  destino

aocorpo, bem como acerca dos demais rituais funerários, segundo as tradições e costumes

dos indígenas da região.

Esses são os fatos e informações que instruem os autos. Passa-se à exposição

dos fundamentos jurídicos desta demanda.

III – CABIMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA:

Segundo o art. 1º da Lei n. 7.347/85, que dispõe sobre a ação civil pública, a

medida judicial é cabível nas seguintes hipóteses: 

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular,
as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: 

I - ao meio-ambiente; 
II - ao consumidor; 
III  –  a  bens  e  direitos  de  valor  artístico,  estético,  histórico,  turístico  e

paisagístico; 
IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. 
V - por infração da ordem econômica; 
VI - à ordem urbanística. 
VII – à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos; 
VIII – ao patrimônio público e social.

No caso dos autos,  como se adiantou, cuida-se de preservar a memória,  a

história, os usos, costumes e tradições de Tanaru, o “Índio do Buraco”, indígena que viveu na

TI Tanaru por toda a sua vida e onde faleceu.

Portanto, é inegável que a presente ação almeja proteger bens e direitos de

valor histórico, com interesse difuso e coletivo, além de proteção a honra e a dignidade, tanto

do grupo étnico  que  habitou  aquela  área  por  longo período de  tempo como dos  demais

grupos étnicos indígenas da região. Por fim, é inegável que também está de protegendo um

patrimônio público imaterial, considerando que é de interesse histórico da coletividade saber
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quem foi Tanaru e todas as circunstâncias do genocídio de seu povo.

IV  –  LEGITIMIDADE  ATIVA  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO

FEDERAL:

A  Constituição  Federal  definiu,  em seu artigo  127,  o  papel  do  Ministério

Público, incumbindo-lhe a missão de defender a ordem jurídica, o regime democrático e os

interesses sociais e individuais indisponíveis.

O artigo 129 da Carta Política, por sua vez, cuidou de especificar as funções

institucionais  do  Ministério  Público,  determinado,  em  seus  incisos  a  competência  do

Ministério Público na defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal para garantir-

lhes o respeito, proteção e promoção pelos poderes públicos, bem como por entidades que

executem serviços de relevância pública.

Ademais,  há  designação  de  atuação  do  Ministério  Público  na  defesa  dos

interesses dos povos indígenas, não só pela sua natureza difusa,  mas também por dicção

expressa, dos artigos 129, inciso V, que traz como função institucional do Ministério Público

a defesa em juízo dos interesses dos povos indígenas, compreendendo a defesa dos bens e

interesses coletivos das comunidades indígenas.

Insta consignar também que o artigo 232 da Constituição Federal, que impõe a

esta instituição a atribuição de intervir em todos os atos dos processos que sejam partes, os

índios, suas comunidades e organizações.

O inquérito civil público e a ação civil pública estão previstos em diversos

diversos dispositivos legais, destacando-se o art. 129 da Constituição, conforme acima, a Lei

da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/1985), e a Lei Complementar nº 75/93, que no seu art.

6º, inciso VII, assim dispõe: 

Art. 6º Compete ao Ministério Público da União: 

[...] 

VII - promover o inquérito civil e a ação civil pública para: 

a) a proteção dos direitos constitucionais; 

10

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
2
5
/
1
0
/
2
0
2
2
 
1
0
:
4
4
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
a
2
b
4
7
c
4
3
.
6
7
3
4
b
0
9
c
.
3
2
9
0
2
a
d
e
.
5
9
0
8
9
3
b
8

42
38

58
97

0



           MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
          Procuradoria da República no Município de Ji-Paraná/RO       

b) a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente, dos bens e
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

c)  a proteção dos interesses individuais indisponíveis,  difusos e coletivos,
relativos às comunidades indígenas, à família, à criança, ao adolescente, ao idoso, às
minorias étnicas e ao consumidor; 

d) outros interesses individuais indisponíveis, homogêneos, sociais, difusos e
coletivos; 

Destarte, no exercício de sua missão constitucional de defesa destes interesses,

o Ministério Público Federal possui plena legitimidade para a propositura da demanda em

apreço.

Desde a notícia do falecimento do índio do buraco, o MPF acompanha e adota

providências legais, inclusive expedindo recomendação para que a Funai cumprisse a sua

missão e ofícios requisitórios para colher informações sobre o caso. Como, apesar de todos

os  esforços  em  reuniões,  ofícios,  tratativas  informais  e  recomendação,  não  foi  possível

promover o direito  ao sepultamento de Tanaru,  recorre-se ao Poder Judiciário para fazer

cessar  a  violação de direito.  Importante  referir  que  o MPF e o próprio Poder  Judiciário

Federal, em meados dos anos 90, quando as vidas do “índio do buraco” e dos remanescentes

Akuntsu e Kanoe estavam em risco, intervieram para que seus direitos fundamentais fossem

respeitados. 

V – LEGITIMIDADE PASSIVA DA FUNAI:

A  Fundação  Nacional  do  Índio  –  FUNAI  foi  constituída  pela  Lei  n.

5.371/1967, que assim dispõe em seu artigo 1º: 

Art.  1º  Fica  o  Govêrno Federal  autorizado  a  instituir  uma fundação,  com
patrimônio próprio e personalidade jurídica  de direito privado,  nos têrmos da lei
civil, denominada "Fundação Nacional do Índio", com as seguintes finalidades: 

I - estabelecer as diretrizes e garantir o cumprimento da política indigenista,
baseada nos princípios a seguir enumerados: 

a) respeito à pessoa do índio e as instituições e comunidades tribais; 
b) garantia à posse permanente das terras que habitam e ao usufruto exclusivo

dos recursos naturais e de tôdas as utilidades nela existentes; 
c) preservação do equilíbrio biológico e cultural do índio, no seu contacto com

a sociedade nacional;
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d) resguardo à aculturação espontânea do índio, de forma a que sua evolução
sócio-econômica se processe a salvo de mudanças bruscas;

II - gerir o Patrimônio Indígena, no sentido de sua conservação, ampliação e
valorização; 

III - promover levantamentos, análises, estudos e pesquisas científicas sôbre o
índio e os grupos sociais indígenas; 

IV - promover a prestação da assistência médico-sanitária aos índios; 
V  -  promover  a  educação  de  base  apropriada  do  índio  visando  à  sua

progressiva integração na sociedade nacional; 
VI - despertar, pelos instrumentos de divulgação, o interêsse coletivo para a

causa indigenista; 
VII - exercitar o poder de polícia nas áreas reservadas e nas matérias atinentes

à proteção do índio.

Percebe-se que cabe à FUNAI uma série de atribuições que se encaixam no

presente caso,  tais  como:  a)  o respeito  à  dignidade do índio,  b)  a gestão do patrimônio

indígena,  no  sentido  de  sua  conservação,  ampliação  e  valorização,  c)  a  promoção  de

levantamentos, análises, estudos e pesquisas científicas sobre o índio e os grupos sociais

indígenas,  d)  a missão de despertar, pelos instrumentos de divulgação, o interesse coletivo

para a causa indigenista e e) exercitar o poder de polícia nas áreas reservadas e nas matérias

atinentes à proteção do índico.

Verifica-se  que  o  não  sepultamento  injustificado  de  Tanaru  representa  a

ausência do cumprimento da missão legal da FUNAI, daí surgindo a necessidade de lhe ser

determinada que cumpra as suas atribuições. Some-se a isso que, embora a Polícia Federal

seja a responsável pelos exames e laudos, o órgão policial se desincumbiu e manifestou-se

pela  desnecessidade de manutenção dos restos  mortais  em seu poder,  de modo que

quem está a causar a delonga ilegal e desnecessária ao sepultamento é apenas a Funai. 

Antes disso, nota-se, ao consultar o Arguição de Descumprimento de Preceito

Fundamental n. 709, que, em ata de reunião realizada no dia  02 de setembro de 2022,  a

Funai  comprometera-se  a  realizar  o  sepultamento  de  Tanaru,  o  que  não  fez  até  o

momento5:

5 Petição nº 68.249/2022,  juntada pela União,  contendo anexos,  inclusive a referida ata.  Disponível  em:
<https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5952986>. Acesso em 22.10.2022, às 13h (horário
de Rondônia).
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Por todas estas razões, a Funai deve figurar no polo passivo da presente ação. 

VI – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL:

No que tange  à  competência do Poder  Judiciário  Federal  para processar  e

julgar a presente causa, esta se firma, nos termos do art. 109 da Constituição (incisos I e XI,

respectivamente), por se tratar de demanda em que há no polo passivo da relação processual

a Funai e a União.

Ainda,  pelo  fato  de  nela  se  discutirem direitos  indígenas,  notadamente  os

enunciados no art. 231, caput, da Constituição Federal. 

Por fim, a presença do Ministério Público Federal no polo ativo, considerando

o legítimo e fundamentado interesse por ele apresentado e defendido, atrai a competência da

Justiça Federal. 

VII – FUNDAMENTOS JURÍDICOS:

VII. 1 – Dos direitos das populações indígenas. Respeito aos seus usos,

costumes, tradições, bem-estar:

A Constituição Federal consagrou proteção a uma gama de direitos dos povos

indígenas, dentre os quais os seus usos, costumes e tradições. O art. 231 apresenta ao país o

que foi assegurado pelo Constituinte aos povos originários. Em seu  caput  e incisos, estão

previstos vários direitos, podendo-se destacar, no que é pertinente a esta ação, o direito aos
13
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usos, costumes, tradições e bem-estar, inclusive a sua vertente espiritual: 

Art.  231.  São reconhecidos aos índios  sua organização social,  costumes,
línguas,  crenças  e  tradições,  e  os  direitos  originários  sobre  as  terras  que
tradicionalmente  ocupam,  competindo  à  União  demarcá-las,  proteger  e  fazer
respeitar todos os seus bens. 

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas
em  caráter  permanente,  as  utilizadas  para  suas  atividades  produtivas,  as
imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e
as  necessárias  a  sua reprodução física  e cultural,  segundo seus usos,  costumes e
tradições. 

§ 2º  As terras tradicionalmente ocupadas pelos  índios destinam-se a  sua
posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e
dos lagos nelas existentes. 

§  3º  O  aproveitamento  dos  recursos  hídricos,  incluídos  os  potenciais
energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem
ser  efetivados  com autorização  do  Congresso  Nacional,  ouvidas  as  comunidades
afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da
lei. 

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os
direitos sobre elas, imprescritíveis. 

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad
referendum" do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha
em risco sua população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do
Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que
cesse o risco. 

§ 6º São nulos  e  extintos,  não produzindo efeitos  jurídicos,  os atos que
tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este
artigo,  ou a exploração das riquezas naturais do solo,  dos rios e dos lagos nelas
existentes, ressalvado relevante interesse público da União, segundo o que dispuser
lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a
ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da
ocupação de boa fé. 

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, § 3º e § 4º.

Também não pode escapar que o art. 5º da Constituição Federal se aplica aos

povos indígenas, inclusive o seu § 3º6.

É  fato  notório  e  incontestável  que  Tanaru  era  um  indígena,  sendo  assim

reconhecido por ele próprio (nunca quis manter contato com a sociedade do entorno), pela

6 Art. 5º, § 2º. Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime
e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil
seja parte. 
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comunidade indígena, que mantinha contatos visuais e trocava assovios e presentes (como

flechas) com ele. Ainda, seu reconhecimento e proteção como indígena ocorrem pela Funai,

pelo  Ministério  Público  Federal,  pela  Justiça  Federal  que  interditou  a  área  em processo

movido pelo MPF, e por todo o restante da comunidade brasileira e internacional, inclusive.

Todo esse consenso foi confirmado com a notícia da morte de Tanaru e, neste

momento, com a indefinição – causada pela Funai – quanto ao seu sepultamento. 

Evidencia-se que a ausência de sepultamento de Tanaru, tendo sido levado seu

corpo há quase dois meses, tempo mais do que o necessário para a realização de todos os

exames  necessários,  fatos  confirmados  pela  própria  PF,  com  as  coletas  das  amostras

necessárias, configura nítido desrespeito à sua memória e à sua história. A inexistência de

destinação adequada e digna ao corpo de Tanaru também está provocando, como ressaltado

acima, grande comoção na comunidade indígena7 e repercussão no Brasil8. 

A ilegalidade merece ser imediatamente afastada pelo Poder Judiciário, a fim

de que o Estado brasileiro, atuando no presente caso por meio da Funai, proteja o bem-estar,

os costumes e a tradição de Tanaru, último membro de uma comunidade indígena dizimada

na década de 1990 e dos indígenas e servidores da Funai que apesar da política do não

contato, mantinham há décadas relações visuais, de trocas, avisos e monitoramento mútuo

com ele. Citamos indígenas específicos que se sentem desonrados pela atual situação de não

realização de cerimoniais e sepultamento digno do indígena, caso de Purá Kanoe, Adonias

Djeoromitxi, Samuel Aikanã, Darlice Aruá, Antonio Tupari e muitos outros, tanto que que

COIAB, que coordena organizações indígenas de Rondônia, fez cobrança ao MPF para que o

sepultamento seja realizado. 

7 https://sumauma.com/cadaver-indigena-isolado-tanaru/   (acesso  em 21.10.2022,  às  17h25min,  horário  de
Rondônia);  https://povosisolados.org/2022/10/20/genocidio-sem-fim-nem-a-morte-interrompe-violacoes-
dos-direitos-do-indio-do-buraco/ (acesso  em  21.10.2022,  às  17h25min,  horário  de  Rondônia);
https://www.rondoniaovivo.com/noticia/interior/2022/10/19/enterro-corpo-do-indio-do-buraco-ainda-nao-
foi-sepultado.html (acesso em 21.10.2022, às 17h27min, horário de Rondônia).

8 https://globoplay.g  lobo.com/v/11046255/   (acesso  em  21.10.2022,  às  17h28min,  horário  de  Rondônia);
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2022/10/20/organizacoes-de-defesa-dos-indigenas-cobram-
informacoes-sobre-demora-no-sepultamento-do-corpo-do-indio-do-buraco.ghtml (acesso em 21.10.2022, às
17h29min,  horário  de  Rondônia).  https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2022/10/presidente-da-funai-
barra-enterro-de-indio-do-buraco-mesmo-com-conclusao-de-exames-por-pf.shtml.  Acesso  em 22.10.2022,
às 13h07min (horário de Rondônia).
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O indigenista aposentado Marcelo dos Santos, responsável por salvar a vida de

Tanaru, também declarou ao MPF que a longa demora para a realização do seu sepultamento

na  sua  terra  configura  um  grave  desrespeito  à  memória  do  indígena,  o  que  lhe  causa

profundo incômodo. Não se descarta,  aqui,  a probabilidade de repercussão em instâncias

internacionais considerando a omissão do Estado Brasileiro.

Nesse passo,  a Constituição Federal assegura que  “O Estado protegerá as

manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos

participantes do processo civilizatório nacional”, nos termos do art. 215, § 1º, com o claro

objetivo de promover o pluralismo do Estado brasileiro e, por conseguinte, romper com a

arraigada concepção de civilização colonialista e de monismo cultural. 

O art. 216 da Constituição Federal de 1988, define como patrimônio cultural

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto,

portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da

sociedade brasileira. O §1º do artigo supracitado instituiu ao Poder Público o dever de, com a

colaboração da comunidade, promover e proteger o patrimônio cultural brasileiro, por meio

de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de

acautelamento e preservação.

A Convenção 169 da  Organização  Internacional  do  Trabalho,  sobre  povos

indígenas e tribais em países independentes, a qual dispõe em seu artigo 4º que deverão ser

adotadas  as  medidas  especiais  que  sejam  necessárias  para  salvaguardar  as  pessoas,  as

instituições, os bens, as culturas e o meio ambiente dos povos interessados: 

Artigo 4º 
1.  Deverão ser  adotadas  as  medidas  especiais  que sejam necessárias  para

salvaguardar as pessoas, as instituições, os bens, as culturas e o meio ambiente dos
povos interessados.

2.  Tais  medidas  especiais  não  deverão  ser  contrárias  aos  desejos
expressos livremente pelos povos interessados.

3.  O gozo sem discriminação dos direitos gerais da cidadania não deverá
sofrer  nenhuma  deterioração  como  consequência  dessas  medidas  especiais  –
destaquei.

Acrescente-se  que  o  art.  7º,  I,  da  Convenção  169  também  assegura  às
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populações tradicionais o seu bem-estar espiritual e a preservação de seus usos e costumes e

a tradição.  Por  sua  vez,  o  art.  8º  garante às  populações  tradicionais  o  respeito  aos  seus

costumes e a seus direitos consuetudinários: 

Artigo 7º
1. Os povos interessados deverão ter o direito de escolher suas, próprias

prioridades no que diz respeito ao processo de desenvolvimento, na medida em que
ele afete as suas vidas,  crenças,  instituições e bem-estar  espiritual,  bem como as
terras  que  ocupam  ou  utilizam de  alguma  forma,  e  de  controlar,  na  medida  do
possível, o seu próprio desenvolvimento econômico, social e cultural. Além disso,
esses povos deverão participar da formulação, aplicação e avaliação dos planos e
programas  de  desenvolvimento  nacional  e  regional  suscetíveis  de  afetá-los
diretamente.

2. A melhoria das condições de vida e de trabalho e do nível de saúde e
educação dos povos interessados, com a sua participação e cooperação, deverá ser
prioritária nos planos de desenvolvimento econômico global das regiões onde eles
moram.  Os  projetos  especiais  de  desenvolvimento  para  essas  regiões  também
deverão ser elaborados de forma a promoverem essa melhoria.

3.  Os  governos  deverão  zelar  para  que,  sempre  que  for  possível,  sejam
efetuados  estudos  junto  aos  povos  interessados  com  o  objetivo  de  se  avaliar  a
incidência social, espiritual e cultural e sobre o meio ambiente que as atividades de
desenvolvimento,  previstas,  possam  ter  sobre  esses  povos.  Os  resultados  desses
estudos deverão ser considerados como critérios fundamentais para a execução das
atividades mencionadas.

4.  Os  governos  deverão  adotar  medidas  em  cooperação  com  os  povos
interessados  para  proteger  e  preservar  o  meio  ambiente  dos  territórios  que  eles
habitam.

Artigo 8º 
1.  Ao  aplicar  a  legislação  nacional  aos  povos  interessados  deverão  ser

levados na devida consideração seus costumes ou seu direito consuetudinário.
2.  Esses  povos  deverão  ter  o  direito  de  conservar  seus  costumes  e

instituições  próprias,  desde  que  eles  não  sejam  incompatíveis  com  os  direitos
fundamentais definidos pelo sistema jurídico nacional nem com os direitos humanos
internacionalmente  reconhecidos.  Sempre  que  for  necessário,  deverão  ser
estabelecidos procedimentos para se solucionar os conflitos que possam surgir na
aplicação deste princípio.

3. A aplicação dos parágrafos 1 e 2 deste Artigo não deverá impedir que os
membros desses povos exerçam os direitos reconhecidos para todos os cidadãos do
país e assumam as obrigações correspondentes.

Veja-se o texto do art. 27 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos: 
Artigo 27
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Nos Estados em que haja minorias étnicas, religiosas ou lingüísticas, as
pessoas pertencentes a essas minorias não poderão ser privadas do direito de ter,
conjuntamente  com outros  membros  de  seu  grupo,  sua  própria  vida  cultural,  de
professar e praticar sua própria religião e usar sua própria língua.

Tanaru sempre viveu naquela terra, nunca quis o contato a sociedade não

indígena e, portanto, é nela que deve ser sepultado. 

A  propósito  de  seu  sepultamento  no  local  onde  faleceu,  ilustra-se  esta

conclusão  com a  seguinte  informação  prestada  pela  Frente  de  Proteção  do  Guaporé  ao

Ministério Público Federal por meio do Ofício n. 108/2022:

A área já  foi reconhecida administrativamente como de interesse indígena,

tanto é que teve o seu uso afetado a ele,  com exclusividade,  mediante restrição de uso.
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Relembre-se que a interdição deste território ocorreu em 1998, e em 2006 (Portaria 1.371 -

30/10/2006) foi publicada a primeira Restrição de Uso. Essa restrição foi renovada em 2009

(Portaria 1.283 de 27/10/2009), 2012 (Portaria 1.392 de 01/11/2012) e 2015, prorrogando a

portaria por mais dez anos.

Como já mencionado, o povo de Tanaru e o próprio Tanaru foram vítimas das

maiores atrocidades, que provocaram o extermínio de uma civilização inteira antes que fosse

conhecida e relegaram ao seu último indivíduo uma vida de isolamento forçado, privado do

relacionamento com os seus familiares e amigos. Agora, não se pode permitir que violações a

direitos se renovem.

O enterro de Tanaru no local onde sempre viveu também significa a proteção

da sua identidade, mediante preservação da sua memória e da sua história. No pedaço de

chão que  tradicionalmente  ocupou junto  a  seus  parentes,  construiu  53 (cinquenta e  três)

choupanas,  espécie de oca onde habitava e pernoitava.  Ali,  numa rede,  preparou-se para

morrer com a esperança de que descansaria. Até o momento, isso não ocorreu, haja vista que

a Funai  desrespeita  a  sua  escolha  de  ali  permanecer,  ofendendo a sua imagem, história,

memória, costumes, tradições e a sua dignidade.

A importância da realização imediata do sepultamento do “índio do buraco”,

com a realização dos cerimoniais fúnebres indígenas, evidencia-se pelos conhecimentos da

antropologia ameríndia e encerra  direitos fundamentais  amplamente protegidos em nosso

ordenamento jurídico. Em linhas gerais, pode-se afirmar que todo ato cultural, entre os povos

indígenas,  é  também um ato  de  constituição  de  uma humanidade  própria,  segundo suas

concepções. Atos baseados em conhecimentos riquíssimos e refinados sobre seu território,

que  sustentam  um  modo  de  vida.  Esses  conhecimentos  territoriais  estão  bastante

relacionados aos conhecimentos sobre o mundo dos espíritos,  isto  é,  sobre aquilo que a

maioria  das  pessoas  não  pode  ver,  mas  que  os  indígenas  consideram  algo  de  suma

importância para que os mortos possam prosseguir sua jornada e reencontrar seu povo, o que

lhes dá a condição de humanidade e dignidade.

Nesse passo, note-se o texto do art. 2º da Convenção n. 169 da OIT: 
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Artigo 2º 
1. Os governos deverão assumir a responsabilidade de desenvolver, com a

participação dos povos interessados, uma ação coordenada e sistemática com vistas a
proteger os direitos desses povos e a garantir o respeito pela sua integridade.

2. Essa ação deverá incluir medidas:
a) que assegurem aos membros desses povos o gozo, em condições de

igualdade, dos direitos e oportunidades que a legislação nacional outorga aos
demais membros da população; 

b) que promovam a  plena efetividade dos direitos sociais,  econômicos e
culturais  desses  povos,  respeitando a sua identidade  social  e  cultural,  os  seus
costumes e tradições, e as suas instituições; 

c) que ajudem os membros dos povos interessados a eliminar as diferenças
sócio -  econômicas  que possam existir  entre  os  membros indígenas  e  os  demais
membros da comunidade nacional,  de maneira compatível  com suas aspirações e
formas de vida – destaquei.

Percebe-se,  assim,  que  todos  os  direitos  dos  não  índios  também  lhe  são

assegurados, conforme previsto na Convenção n. 169 da OIT. Em razão disso, a imagem e a

honra  dos  índios,  ainda  após  a  morte  também,  são  protegidas  pelo  ordenamento

jurídico brasileiro. O Código Civil estabelece tal proteção ao prever no art. 12. Veja-se a

doutrina de Anderson Schreiber9: 

“(…)  Os  direitos  da  personalidade  projetam-se  para  além da  vida  do  seu
titular.  O atentado à  honra do morto não repercute,  por  óbvio,  sobre  a  pessoa já
falecida, mas produz efeitos no meio social. Deixar sem consequências uma violação
desse direito poderia não apenas causar conflitos com familiares e admiradores do
morto, mas também contribuir para um ambiente de baixa efetividade dos direitos da
personalidade.  O  direito  quer  justamente  o  contrário:  proteção  máxima  para  os
atributos  essenciais  à  condição  humana.  Daí  a  necessidade  de  se  proteger  post
mortem  a  personalidade,  como  valor  objetivo,  reservando  a  outras  pessoas  uma
extraordinária legitimidade para pleitear a adoção das medidas necessárias a inibir,
interromper ou remediar a violação, como autoriza o art. 12”.

Frise-se,  muito  mais  do  que  uma  afronta  à  sua  imagem  e  honra,  o  não

sepultamento também atinge os seus costumes e hábitos, que era permanecer na sua terra.

Ilustra-se essa conclusão, igualmente, a partir do seguinte julgado da Corte Interamericana de

Direitos Humanos:

Corte  IDH.  Caso dos  Buzos  Miskitos  (Lemoth Morris  e  outros)  Vs.
Honduras. Sentença de 31 de agosto de 2021. Série C No. 4324 

101. Com relação ao exposto, este Tribunal salientou que a origem étnica

9 SCHREIBER, Anderson. Manual de Direito Civil Contemporâneo. Editora Saraiva Jur, 2018, p. 153.
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das pessoas é uma categoria protegida pelo artigo 1.1 da Convenção, razão pela qual
nenhuma norma, decisão ou prática de direito interno, seja de autoridades estatais,
seja de particulares, pode diminuir ou restringir, de modo algum, os direitos de uma
pessoa com base em sua origem étnica. A Corte levou em conta que a etnia se refere
às  comunidades  de  pessoas  que  compartilham,  entre  outras,  características  de
natureza sociocultural,  tais  como    afinidades     culturais,   linguísticas,    espirituais  e  
origens históricas e tradicionais. Nessa categoria incluem-se os povos indígenas,
em relação aos quais a Corte reconheceu que revestem características próprias que
constituem  sua  identidade  cultural,  tais  como  seu  direito  consuetudinário,  suas
características econômicas e sociais, e seus valores, usos e costumes – destaquei.

O sepultamento de Tanaru no local é consequência lógica da sua vida, vivida

no local. É notório que aqueles que desejam ser enterrados escolhem locais por que nutrem

sentimentos de pertencimento, experiências, memórias, afetos, etc. Relembre-se que Tanaru

preparou-se para falecer no local, deitou-se na rede, vestiu-se apropriadamente, enfim,

desejou morrer ali e permanecer. As poucas imagens capturadas de Tanaru foram na TI,

como a seguinte:

No palhoça n. 53 (foram identificadas 53 palhoças construídas por Tanaru para

viver na TI) foi encontrado o corpo, conforme a fugura abaixo que ilustra a vista externa do

local:

21

Figura 1: Foto disponível em: <https://www.newsrondonia.com.br/noticia/207866-funai-
publica-carta-em-que-lamenta-a-morte-do-indio-do-buraco>. Acesso em 24.10.2022, às 
20h19min (horário de Rondônia).
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A última manifestação de vontade de Tanaru foi escolher morrer naquele

local, e  seu  desejo  deve  ser  respeitado  pelo  Estado  Brasileiro.  Aliás,  veja-se  a

jurisprudência  da  Corte  Interamericana  de  Direitos  Humanos  a  respeito  da  proteção  e

respeito aos mortos:

Corte  IDH.  Caso  Bámaca  Velásquez  Vs.  Guatemala.  Reparações  e
Custas. Sentença de 22 de fevereiro de 2002. Série C No. 91 81. 

Esta Corte considera que o cuidado dos restos mortais de uma pessoa é uma
forma de observância do direito à dignidade humana. Do mesmo modo, este Tribunal
salientou que os restos mortais de uma pessoa merecem ser tratados com respeito
perante seus parentes, pelo significado que têm para eles. O respeito a esses restos
mortais, observado em todas as culturas, assume um significado muito especial na
cultura  maia,  etnia  mam,  à qual  pertencia  o senhor Efraín Bámaca Velásquez.  A
Corte já reconheceu a importância de se levar em conta determinados aspectos dos
costumes dos povos indígenas na América, para efeitos da aplicação da Convenção
Americana sobre  Direitos  Humanos […].  Como se  reiterou na audiência  pública
sobre reparações  neste caso,  para a cultura  maia,  etnia  mam, as honras fúnebres
asseguram a possibilidade de um reencontro entre as gerações dos vivos, a pessoa
falecida e os antepassados mortos. Assim, o ciclo entre a vida e a morte se fecha com
essas cerimônias fúnebres, permitindo “mostrar respeito a Efraín, para tê-lo próximo
e para devolvê-lo ou levá-lo para conviver com os antepassados”, bem como para
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que as novas gerações possam compartilhar o que foi sua vida e aprender com ela,
como é tradição em sua cultura indígena. 

82. Em razão de tudo isso, a Corte considera que o Estado deve realizar as
exumações, na presença dos familiares, para localizar os restos mortais de Efraín
Bámaca  Velásquez  e  entregá-los  a  eles.  Este  Tribunal  também  considera  que  a
Guatemala  deve  oferecer  as  condições  necessárias  não  só  para  determinar  o
paradeiro dos restos mortais da vítima, mas, além disso, para trasladar esses restos
mortais ao lugar de escolha de seus familiares, sem custo algum para eles. 

Corte IDH. Caso da Comunidade  Moiwana Vs.  Suriname.  Exceções
Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 15 de junho de 2005.
Série C No. 12413 98. 

Conforme  ficou  estabelecido  nos  fatos  provados  […],  o  povo  N’djuka
pratica rituais específicos e complexos, que devem ser seguidos após a morte de um
membro da comunidade. Do mesmo modo, é extremadamente importante ter a posse
dos restos mortais do falecido, já que o cadáver deve ser tratado de forma particular
durante  as  cerimônias  mortuárias  N’djuka  e  ser  colocado  no  lugar  adequado  de
enterro do grupo familiar. Somente aqueles considerados indignos não recebem um
enterro com honras. 

100.  Por  essa  razão,  uma  das  principais  fontes  de  sofrimento  para  os
membros da comunidade é o desconhecimento do que aconteceu com os restos de
seus  seres  queridos,  o  que  resulta  em  que  não  possam  honrá-los  e  enterrá-los
segundo os princípios fundamentais da cultura N’djuka. Além disso, a Corte observa
que os membros da comunidade se viram afetados emocionalmente pela informação
de que alguns cadáveres  tinham sido incinerados em uma funerária  de  Moengo.
Conforme declarou o senhor Willemdam, “essa é uma das piores coisas que nos
poderia acontecer, queimar o corpo de alguém que morreu”. 

103. Com fundamento na análise acima, a Corte conclui que os membros da
comunidade  Moiwana  sofreram  emocional,  psicológica,  espiritual  e
economicamente, o que constitui uma violação por parte do Estado do artigo 5.1 da
Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1 desse tratado, em prejuízo daqueles.

Corte IDH. Caso do Massacre de Río Negro Vs. Guatemala. Exceção
Preliminar, Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 4 de setembro de 2012.
Série C No. 25014 

154. A esse respeito, o Tribunal recorda que a Convenção Americana, no
artigo 12, contempla o direito à liberdade de consciência e religião, o qual, segundo a
jurisprudência deste Tribunal, permite que as pessoas conservem, mudem, professem
e divulguem sua religião ou suas crenças. Esse direito é uma das bases da sociedade
democrática. Em sua dimensão religiosa, constitui um elemento transcendental na
proteção das convicções daqueles que creem e em sua forma de vida. 

155.  A Convenção Americana não contempla explicitamente o direito de
“enterrar  os  mortos”.  A Corte  Interamericana  abordou  esse  tema  não  como  um
direito substantivo, mas no âmbito das reparações em casos de desaparecimentos
forçados, principalmente como consequência da violação de algum outro direito que,
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de fato, esteja previsto na Convenção. Desse modo, por exemplo, o Tribunal ordenou
que,  caso  sejam  encontrados  os  restos  de  uma  pessoa  desaparecida,  sejam  eles
entregues a seus familiares, e que o Estado arque com as despesas funerárias ou de
sepultamento. Em outros casos, o Tribunal igualmente se referiu à impossibilidade
de enterrar  os mortos como um fato que aumenta o sofrimento e a angústia dos
familiares, o que pode ser considerado nas reparações para determinar um montante
como indenização imaterial em seu benefício. 

156.  Não obstante isso, no presente caso, durante a audiência pública,  a
perita Rosalina Tuyuk se referiu à importância dos rituais de despedida dos mortos
na cultura maia […]. 

160. Portanto, por um lado, a Corte observa que atualmente os membros da
comunidade de Río Negro não podem realizar seus rituais fúnebres, em virtude de o
Estado  não  ter  localizado  ou  identificado  a  maior  parte  dos  restos  de  pessoas
supostamente  executadas  durante  os  massacres,  e  de  17  pessoas  se  encontrarem
desaparecidas  de  maneira  forçada.  Por  outro  lado,  no  entanto,  tampouco  podem
realizar qualquer outro tipo de ritual, pois os lugares sagrados aos quais costumavam
recorrer  se  encontram  inundados,  em  virtude  da  construção  da  hidroelétrica  de
Chixoy. Esta Corte já salientou que a relação especial dos povos indígenas com seus
territórios ancestrais não se apoia somente em que constituem seu principal meio de
subsistência,  mas  por  ser  um  elemento  integrante  de  sua  cosmovisão,  de  sua
religiosidade e, consequentemente, de sua identidade ou integridade cultural, o qual é
um direito fundamental e de natureza coletiva das comunidades indígenas, que deve
ser respeitado em uma sociedade multicultural, pluralista e democrática, como a da
Guatemala. 

164. Finalmente, a Corte considerou que as más condições de vida que os
membros de uma comunidade enfrentam, e o estado geral de abandono na qual se
encontram provocam sofrimentos que necessariamente afetam a integridade psíquica
e moral dos membros dessa comunidade. É este o caso das vítimas sobreviventes dos
massacres que atualmente residem na colônia Pacux. 

165. Por conseguinte, a Corte considera que a Guatemala violou o artigo 5.1
da Convenção Americana, em relação aos artigos 12.1 e 1.1 do mesmo instrumento,
em prejuízo dos membros da comunidade de Río Negro que vivem em Pacux. Os
nomes dessas pessoas são mencionados no Anexo VII desta Sentença.

No mesmo sentido, o Egrégio Tribunal Regional da 1ª Região: 

“(…)  4. É uníssona a compreensão de que a posse da terra constitui um
direito  fundamental  dos povos indígenas,  forte  em que a relação destes  com seu
habitat  transcende  a  concepção  de  uma  relação  eminentemente  civil  e
patrimonialista,  constituindo-se  em  parte  integrante  de  seus  chamados  direitos
imemoriais, dentre os quais também se incluem as suas crenças, línguas, costumes e
tradições, como expressamente definido no art. 231 da Constituição Federal. 

(AC 0000624-56.2015.4.01.3202, JUIZ FEDERAL ROBERTO CARLOS
DE OLIVEIRA (CONV.), TRF1 - QUINTA TURMA, e-DJF1 DATA:19/12/2017).
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Percebe-se que o ordenamento jurídico brasileiro – e também o internacional –

sem mencionar as suas jurisprudências, conferem proteção à memória, história, costumes,

usos, tradições de Tanaru, de modo que a presente pretensão deve ser acolhida, inclusive

liminarmente.

VI. 2 – Da injustificada mora da demandada:

Estima-se que Tanaru  faleceu no mês de julho de 2022, sendo que o seu

corpo foi encontrado em 23 de agosto de 2022, após expedição de servidores da Funai à TI

Tanaru, onde vivia.

Desde  a  notícia  de  seu  óbito,  diversas  instituições  empenharam-se  em

propiciar  o tratamento adequado aos seus  restos  mortais  e  a  seus  bens  materiais,  com o

propósito de preservar a sua cultura, seus costumes e tradições. Nesse sentido, o Ministério

Público  Federal  expediu  recomendação,  para  que  fossem  extraídos  do  corpo  de  Tanaru

amostrar, visando contribuir com estudos que indicassem a sua etnia (Tanaru nunca quis o

contato com a sociedade não indígena e pouco se sabe a respeito dele).

Ocorre que,  passados  dois meses desde a descoberta de seu falecimento,

inclusive com o transporte do corpo para a sede da Polícia Federal em Brasília para

extração  de  amostras  e  realizações  de  laudos/exames,  ainda  não  foi  dada  nenhuma

resposta  a  respeito  de  quando  será  feito  o  sepultamento.  O  Ministério  Público  Federal

constata, neste passo, que já transcorreu tempo suficiente para o enterro.

Relembre-se que todos os cuidados já foram tomados. Uma equipe de peritos

da Polícia Federal veio de Brasília para dirigir-se até o local onde estava o corpo, a qual foi

acompanhada  por  servidores  da  Funai  que  acompanhavam  há  longa  data  Tanaru  e  por

servidor do Ministério Público Federal. Todas as amostras necessárias foram retiradas e

enviadas para a sede da Polícia Federal  em Brasília para a realização de exames e

laudos. 

Apesar de ainda não estarem prontos, a retirada das amostras é suficiente para

que se propicie a realização de outros exames ou laudos necessários,  liberando-se o seu

corpo para o devido sepultamento no local onde sempre habitou,  conforme informou a
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própria Polícia Federal ao Ministério Público Federal.  Veja-se a Informação Técnica-

Científica encaminhada:

A autoridade policial informou no mesmo sentido:

Nessa parte, nota-se que a Constituição Federal assegura a garantia à razoável

duração do processo, inclusive o administrativo, em seu art. 5º, inciso LXXVIII (a todos, no

âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios

que garantam a celeridade de sua tramitação). Ainda, a Constituição Federal prevê como

princípio constitucional da Administração Pública a eficiência (art. 37, caput), além de a Lei

n.  9.784/99,  que  se  aplica  à  Funai,  o  dever  de  impor  eficiência  na  tramitação  de  seus

processos administrativos.
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No  âmbito  internacional,  a  Convenção  Americana  de  Direitos  Humanos

também  assegura  o  direito  à  conclusão  de  um  processo  dentro  de  um  prazo  razoável,

conforme os seus artigos 8º e 25: 

Artigo 8. Garantias judiciais 

1. Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de

um prazo razoável,  por um juiz ou tribunal  competente,  independente  e  imparcial,

estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada

contra ela,  ou para que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil,

trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza – destaquei.

Artigo 25. Proteção judicial 

1. Toda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido ou a qualquer outro

recurso efetivo, perante os juízes ou tribunais competentes, que a proteja contra atos que

violem seus  direitos  fundamentais  reconhecidos  pela  constituição,  pela  lei  ou  pela

presente Convenção, mesmo quando tal violação seja cometida por pessoas que estejam

atuando no exercício de suas funções oficiais.

Veja-se  a  jurisprudência  da  Corte  Interamericana  de  Direitos  Humanos  a

respeito  da  necessidade  de  medidas  capazes  de  garantir,  em  tempo  razoável,  a

implementação de direitos:

Corte  IDH.  Caso  Tiu  Tojín  Vs.  Guatemala.  Mérito,  Reparações  e
Custas. Sentença de 26 de novembro de 2008. Série C No. 19017 

97. Dos fatos estabelecidos,  assim como da declaração de Victoriana Tiu
Tojín, vítima no presente caso e irmã de María Tiu Tojín, se infere que os familiares
das vítimas desaparecidas enfrentaram obstáculos para ter acesso à justiça, em razão
de pertencer ao povo indígena maia. A esse respeito, Victoriana Tiu Tojín expressou,
inter alia, em seu depoimento à Corte que:

Recorre[u] às organizações que [a] apoiavam, porque [têm] as experiências
de que, quando chega[m] aos tribunais, [os] olham com [suas] roupas e tudo, [suas]
demandas  esperam  e,  por  isso,  tev[e]  de  recorrer  a  essas  pessoas  para  que  as
autoridades  fizessem  caso  de  suas  petições  […]  Que  sentia  medo  quando  ia  às
autoridades, que sentem um grande medo de se aproximar de uma autoridade ou de
explicar-lhe seus casos específicos […] Que nenhuma autoridade do Estado, só as
organizações que a apoiavam durante […] esses trâmites foram as que fizeram as
traduções, mas de parte do Estado não recebeu atenção em seu idioma […]. 

99. A Corte observa que o acesso à justiça e à proteção especial que se deve
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conceder aos povos indígenas se encontra regulamentado na Constituição do Estado
da Guatemala. Não obstante isso, este Tribunal estabeleceu que a legislação por si só
não  é  suficiente  para  garantir  a  plena  efetividade  dos  direitos  protegidos  pela
Convenção  Americana,  mas  que  implica  a  necessidade  de  uma  conduta
governamental que assegure a existência, na realidade, de uma eficaz garantia do
livre e pleno exercício dos direitos humanos. (Em sentido similar, ver, entre outros:
Caso da Comunidade Indígena Sawhoyamaxa Vs. Paraguai.  Mérito, Reparações e
Custas. Sentença de 29 de março de 2006, par. 167.)

100. Este Tribunal considera que, para garantir o acesso das vítimas à justiça
- enquanto membros do povo indígena maia - e que a investigação dos fatos seja
realizada com a devida diligência, sem obstáculos e sem discriminação, o Estado
deve assegurar que essas vítimas possam compreender e se fazer compreender nos
procedimentos legais iniciados, facilitando-lhes intérpretes ou outros meios eficazes
para tal finalidade. O Estado também deverá garantir, na medida do possível, que as
vítimas do presente caso não tenham de fazer esforços desmedidos ou exagerados
para acessar os centros de administração de justiça encarregados da investigação do
presente caso.  Sem prejuízo do exposto,  a Corte considera necessário ordenar ao
Estado o pagamento de uma soma a título de gastos futuros, como forma de garantir
que as vítimas possam atuar no processo penal aberto junto à justiça ordinária […].

Corte  IDH.  Caso  Fernández  Ortega  e  outros  Vs.  México.  Exceção
Preliminar,  Mérito,  Reparações e Custas.  Sentença de 30 de agosto de 2010.
Série C No. 215 

200. Como este Tribunal estabeleceu em outras oportunidades, e conforme o
princípio de não discriminação consagrado no artigo 1.1 da Convenção Americana,
para  garantir  o  acesso  à  justiça  dos  membros  de  comunidades  indígenas  é
indispensável  que  os  Estados  concedam  uma  proteção  efetiva  que  leve  em
consideração  suas  particularidades  próprias,  suas  características  econômicas  e
sociais,  bem  como  sua  situação  de  especial  vulnerabilidade,  seu  direito
consuetudinário, seus valores, usos e costumes. Ademais, o Tribunal afirmou que “os
Estados  devem  se  abster  de  realizar  ações  que,  de  qualquer  maneira,  estejam
dirigidas, direta ou indiretamente, a criar situações de discriminação de jure ou de
facto”. (Em sentido similar,  ver,  entre outros: Caso do Povo Indígena Kichwa de
Sarayaku Vs. Equador. Mérito e reparações. Sentença de 27 de junho de 2012, par.
264; Caso Comunidade Garífuna Triunfo de la Cruz e seus membros Vs. Honduras.
Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 8 de outubro de 2015, par. 228.) 

201.  A Corte  considerou  provado  que  a  senhora  Fernández  Ortega  não
contou com um intérprete oferecido pelo Estado, a fim de apresentar sua denúncia, e
tampouco recebeu informação em seu idioma sobre as atuações derivadas de sua
denúncia. Para poder colocar em conhecimento das autoridades o crime que havia
sofrido e  ter  acesso à informação,  teve de recorrer  a  uma pessoa conhecida que
falava espanhol. Por outro lado, em ocasiões posteriores em que intimou a vítima, o
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Estado dispôs a presença de um intérprete e ademais informou que se encontrava
implementando um programa de formação de intérpretes indígenas em Guerrero. A
Corte avalia positivamente ambas as medidas adotadas pelo México. Entretanto, a
impossibilidade de denunciar e receber informação em seu idioma, nos momentos
iniciais, implicou, no presente caso, um tratamento que não levou em consideração a
situação de vulnerabilidade da senhora Fernández Ortega, baseada em seu idioma e
etnia, implicando um prejuízo de fato injustificado em seu direito de ter acesso à
justiça.  Com  base  no  exposto,  a  Corte  considera  que  o  Estado  descumpriu  sua
obrigação de garantir, sem discriminação, o direito de acesso à justiça, nos termos
dos artigos 8.1 e 25 da Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1 do mesmo

instrumento. 

Assim,  o  Ministério  Público  Federal  conclui  que  a  passagem  de

aproximadamente  dois meses desde a notícia do falecimento de Tanaru (sem que, no

momento, se tenha qualquer notícia a respeito de quando ocorrerá o enterro) é lapso

temporal suficiente para que se ultime o seu sepultamento, tendo a perícia declarado que do

ponto de vista técnico nada há a justificar a delonga. Tais fatos requerem tutela de urgência,

conforme o tópico.o que se requer em sede de tutela de urgência, conforme o tópico seguinte.

VII – TUTELA DE URGÊNCIA:

O art.  12 da Lei n. 7.347/85 possui o seguinte teor,  assegurando ao juiz o

poder de conceder a medida liminar: “Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem

justificação prévia, em decisão sujeita a agravo”. 

 

Já o art. 84 do Código de Defesa do Consumidor, aplicável considerando a

existência de um microssistema da tutela coletiva no Brasil, dispõe: 

Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer

ou  não  fazer,  o  juiz  concederá  a  tutela  específica  da  obrigação  ou  determinará

providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento. 

§ 1° A conversão da obrigação em perdas e danos somente será admissível se

por elas optar o autor ou se impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado

prático correspondente. 

§ 2° A indenização por perdas e danos se fará sem prejuízo da multa (art.

287, do Código de Processo Civil). 

§ 3° Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio

de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou
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após justificação prévia, citado o réu. 

§ 4° O juiz poderá, na hipótese do § 3° ou na sentença, impor multa diária ao

réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a

obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito. 

§  5°  Para  a  tutela  específica  ou  para  a  obtenção  do  resultado  prático

equivalente,  poderá  o  juiz  determinar  as  medidas  necessárias,  tais  como busca  e

apreensão,  remoção  de  coisas  e  pessoas,  desfazimento  de  obra,  impedimento  de

atividade nociva, além de requisição de força policial.

O Código de Processo Civil, a partir do art. 294, prevê que a tutela provisória

pode fundamentar-se em urgência ou evidência.  O art.  300 do Código de Processo Civil

indica que: 

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que

evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil

do processo. 

§ 1º Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso,

exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte

possa  vir  a  sofrer,  podendo a  caução ser  dispensada  se  a  parte  economicamente

hipossuficiente não puder oferecê-la. 

§  2º  A  tutela  de  urgência  pode  ser  concedida  liminarmente  ou  após

justificação prévia. 

§ 3º A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando

houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.

A tutela de urgência pode ser cautelar ou antecipada, de maneira incidental ou

antecedente.  Nesse  contexto,  determina  que  a  tutela  de  urgência  será  concedida  quando

houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao

resultado útil do processo, sendo que a referida tutela pode ser concedida liminarmente, ou

seja, sem a necessidade de justificação prévia. 

Trata-se,  portanto,  de  mecanismo  assegurado  pela  legislação  para  a

administração do tempo do processo. A tutela de urgência, inegavelmente, representa que a

eficiência da prestação jurisdicional deve ser prestigiada sempre que houver elementos que
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evidenciem a probabilidade do direito e haja perigo de dano ou de resultado útil do processo.

O caso concreto trazido aos autos permite a aplicação da tutela de urgência.

O  MPF  busca  a  concessão  de  tutela  provisória  de  urgência  de  natureza

antecipada  para  determinar  a  que  se  dê  imediato  prosseguimento  ao  sepultamento  do

indígena, na Terra Indígena Tanaru.

Isso  porque  os  argumentos  desenvolvidos  ao  longo  desta  petição  inicial

demonstram  que  Tanaru  era  indígena,  morou,  permaneceu  e  morreu  na  TI  Tanaru,  ali

construiu 53 (cinquenta e três) palhoças, plantou e colheu, enfim, desenvolveu os seus usos,

costumes e tradições. Mais que tudo, escolheu o local para falecer, tanto é que se preparou

para isso.

O  requerimento  funda-se  especialmente  no  silêncio  administrativo,  mora

estatal demonstrada no intuito de proceder ao sepultamento do corpo. Consoante relatado, no

dia 23/08/2022,  ao  monitorar  o  local  de  habitação,  a  Funai  constatou  o  falecimento  de

Tanaru. Após diligências efetivadas no dia 26/08/2022, verificou-se que ele já havia falecido

há aproximadamente 30 a 40 dias desta data.  Portanto, nessa estimativa,  desde julho de

2022, o corpo do indígena está em estado de decomposição. 

Frise-se que a Polícia Federal informou que todas as amostras necessárias

para  a  realização  de  exames  e  laudos  foram  extraídas,  não  subsistindo  qualquer

justificativa  plausível  para  a  manutenção  dos  restos  mortais  de  Tanaru  na  Delegacia  de

Polícia Federal em Vilhena.

Sobressai-se,  efetivamente,  o    periculum  in  mora  ,  a  denotar  a  urgência  da  

tutela provisória, o protair do tempo acentua mais e mais o estágio de decomposição do

cadáver,  comprometendo a realização dos rituais fúnebres dos indígenas que realizarão a

cerimônia fúnebre de acordo com as práticas tradicionais de seus povos. 

Ademais, conforme deduzido nos autos do PA, a TI Tanaru é abrange área de
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floresta de cinco fazendas, cercadas por desmatamentos para atividades de criação de gado e

lavoura  mecanizada.  Há profundo temor  de que o local  seja  invadido por  madeireiros  e

fazendeiros  da  região,  o  que  pode  inviabilizar  o  enterro  no  seu  território,  que  em vida

defendeu e se recusou a deixar. 

Ainda quanto ao perigo de dano, a ausência de sepultamento está  gerando

danos irreparáveis  à memória de Tanaru,  à  comunidade indígena e a  todos os que estão

aflitos e ansiosos com o estado atual: o depósito de seus restos mortais em uma Delegacia

de Polícia, e não no local onde escolheu para descansar.

Sendo  assim,  conforme  toda  a  documentação  acostada  aos  autos  e  os

argumentos delineados, mostra-se clara a probabilidade do direito alegado e o perigo de dano

aos direitos dos indígenas, pugnando pela concessão da tutela de urgência para garantir o

resultado útil do processo, o direito de garantir um enterro digno e o ritual de sepultamento,

bem  como  a  integridade  da  memória  do  povo  indígena  Tanaru,  conforme  disposição

constitucional.

VIII – REQUERIMENTOS:

Ante  o  exposto,  o  Ministério  Público  Federal,  por  seus  procuradores  da

República, requer: 

a)  o recebimento  desta  ação com processamento  segundo o rito  da Lei  nº

7.347/85 e do procedimento comum do Código de Processo Civil (art. 318, parágrafo único)

e a citação da requerida para que, querendo, a conteste;

b) em sede de tutela de urgência, considerando que a Funai local informou já

ter tomado as devidas providências para o funeral e que a Polícia Federal indicou que todas

as amostras necessárias para a realização de exames e laudos foram extraídas,  requer se

determine  à  ré  que  promova,  no  prazo  de  24h,  o  sepultamento  de  Tanaru,  também

conhecido  como  “Índio  do  Buraco”,  na  choupana  (palhoça)  onde  foi  encontrado  –  já

falecido, e que a FUNAI promova, no mesmo prazo de 24h, todas as ações administrativas

necessárias  ao  sepultamento do corpo do indígena  Tanaru na Terra  Indígena Tanaru,  em
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conformidade com a organização social, costumes, crenças e tradições indígenas; 

b.1)  a fim de compelir  a  requerida ao cumprimento da decisão liminar,  se

determine a fixação de multa, por hora de atraso, a ser fixada por este Juízo, como meio de

coerção indireta para assegurar a eficácia e cumprimento da decisão judicial,  devendo-se

destinar eventual produto da aplicação das multas diárias ao fundo a que se refere o art. 13 da

Lei nº 7.347/85;

c) ao final, com fundamento no art. 487 do CPC, confirme a medida liminar,

para que se julgue procedente o pedido, de modo que Tanaru seja sepultado na choupana

(palhoça)  onde  foi  encontrado,  já  falecido,  e  que  a  Funai  adote  medidas

contínuas/permanentes para a preservação do local, sob pena de pagamento de multa a ser

fixada por este Juízo.

Protesta,  por  fim,  pela  produção  de  prova  mediante  todos  os  meios

juridicamente admitidos, especialmente pela prova documental anexa.

Dá à causa o valor de R$ 1.000,00, para fins fiscais, considerando, porém,

inestimável o valor do bem jurídico objeto da causa.

Ji-Paraná, 25 de outubro de 2022.

                         
- assinado eletronicamente -
DANIEL LUÍS DALBERTO

PROCURADOR DA REPÚBLICA

- assinado eletronicamente -
GISELE DIAS DE OLIVEIRA BLEGGI CUNHA

PROCURADORA DA REPÚBLICA

- assinado eletronicamente -
LEONARDO TREVIZANI CABERLON

PROCURADOR DA REPÚBLICA
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          Procuradoria da República no Município de Ji-Paraná/RO       

ANEXO

- LISTA DE DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A PETIÇÃO INICIAL -

Documento n. 1, página 1/210: Ofício n. 1265/2022/PRES/FUNAI, noticiando o falecimento
de Tanaru, o “Índio do Buraco”.

Documento n.  2.1:  Ata  de  Reunião  realizada  na  sede  da  Procuradoria  da  República  no
Município de Vilhena/RO.

Documento n. 13: Recomendação expedida pelo Ministério Público Federal à Funai, para
que i) proceda à criação de um repositório, em sítio eletrônico oficial, mantido pela FUNAI,
em memória ao ''Índio do Buraco'';  ii)  sejam mantidos a restrição de uso da Terra Indígena
Tanaru  e  os  trabalhos  de  monitoramento  da  Frente  de  Proteção  Etnoambiental  Guaporé,
considerando a necessidade de preservação da área.

Documento n. 15.1: Relatório de diligência realizado pelo Ministério Público Federal à TI
Tanaru.

Documento  n.  27:  Inventário  de  objetos,  realizado  pela  Funai,  a  respeito  do  “Índio  do
Buraco”.

Documento n. 32: Monitoramento, realizado pela Funai, do Índio Tanaru.

Documento n. 33: Ofício n. 296/2022/IPHAN-RO. 

Documento  n.  34:  Ofício  n.  98/2022/CFPE  –  GPE/FUNAI,  da  Frente  de  Proteção
Etnoambiental do Guaporé, da FUNAI.

Documento n. 39.1: Carta enviada pelo Professor Eduardo Góes Neves, professor titular do
Museu de Arqueologia e Etnologia da USP.

Documento n. 39.2: Carta enviada pelo OPI - Observatório dos Direitos Humanos dos Povos
Indígenas Isolados e de Recente Contato.

Documento n. 40: Ata de Reunião Virtual realizada no dia 11.10.2022.

Documento n. 59: Ofício n. 108/2022/CFPE – GPE/FUNAI.

Documento n. 61: Ofício n. 57/2022/DPF/VLA/RO, a respeito da ausência de interesse na
manutenção dos restos mortais pela Polícia Federal.

10 O número do documento corresponde à numeração indicada internamente pelo Ministério Público
Federal, constando no canto superior esquerdo.
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